
 

 

Número:  5001555-93.2020.4.03.6127 

  

Classe: MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL  

 Órgão julgador: 1ª Vara Federal de Limeira  

 Última distribuição : 17/09/2020  Valor da causa: R$ 1.000,00  

 Assuntos: Base de Cálculo, Exclusão - ICMS, Contribuições Sociais, PIS  

 Segredo de justiça? NÃO  Justiça gratuita? NÃO  Pedido de liminar ou antecipação de tutela? 

SIM 

  

Partes Procurador/Terceiro vinculado 

----- (IMPETRANTE) ONIVALDO FREITAS JUNIOR (ADVOGADO) 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SÃO JOÃO DA 

BOA VISTA//SP (IMPETRADO) 

 

UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL (IMPETRADO) 
 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM LIMEIRA//SP 

(IMPETRADO) 

 

Ministério Público Federal (FISCAL DA LEI) 
 

 Documentos  

Id. Data da 

Assinatura 
Documento  Tipo 

46846 
244 

30/03/2021 19:05 Despacho 

 

 Despacho 

  

  

 

  

12/05/2021 

Justiça Federal da 3ª Região 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 



Num. 46846244 - Pág. 1 

MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL (120) Nº 5001555-93.2020.4.03.6127 / 1ª Vara Federal de Limeira 
IMPETRANTE: ----- 
Advogado do(a) IMPETRANTE: ONIVALDO FREITAS JUNIOR - SP206762-A 
IMPETRADO: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL, DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM LIMEIRA//SP 

  

  

  

  

   

  

  

SENTENÇA 

  

Trata-se de mandado de segurança, com requerimento para concessão de medida liminar, por meio da qual 
pretende a impetrante que seja reconhecido seu direito líquido e certo de efetuar o recolhimento do PIS e da 
COFINS sem a inclusão em suas bases de cálculo dos valores relativos ao ICMS. 

Aduz a impetrante que a parcela relativa ao ICMS não pode compor a base de cálculo das citadas 
contribuições sociais por não constituir receita a compor o faturamento, conforme entendimento firmado 
pelo STF no julgamento do RE 574.706/PR, que abrangeu também o ICMS. 

Pugna pela concessão de liminar a fim de suspender a exigibilidade dos créditos tributários correspondentes 
ao valor que representa tais tributos na base de cálculo do PIS e da COFINS. 

A liminar foi concedida. 

A União ingressou no feito defendendo a necessidade de sua suspensão até a análise dos embargos opostos 
no RE 574.706/PR e a legalidade da tributação questionada. 

A autoridade coatora prestou informações também defendendo a necessidade de suspensão do feito e pugnou 
pela denegação da ordem. 

O Ministério Público Federal considerou desnecessária sua manifestação sobre o mérito. 

É o relatório. DECIDO. 

Preliminarmente, indefiro o pedido de suspensão do feito formulado, tendo em vista que não houve 
determinação nesse sentido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do RE 574.706, sendo perfeitamente 
possível que os feitos relacionados à matéria sejam julgados. 

A inexistência de trânsito em julgado e o fato de ter sido formulado pedido de modulação dos efeitos da 
decisão pela Fazenda Nacional (pedido este ainda não apreciado) não obstam a análise de mérito. Nesse 
sentido o julgado que colaciono: 

“Agravo regimental no recurso extraordinário. Precedente do Plenário. Possibilidade de 
julgamento imediato de outras causas. Precedentes. 1. A Corte possui o entendimento de que a 
existência de precedente firmado pelo Plenário autoriza o julgamento imediato de causas que 
versem sobre o mesmo tema, independentemente da publicação ou do trânsito em julgado do 
leading case. 2. Agravo regimental não provido, com imposição de multa de 2% (art. 1.021, § 
4º, do CPC). 3. Majoração da verba honorária em valor equivalente a 10% (dez por cento) 
daquela a ser fixada na fase de liquidação (art. 85, §§ 2º, 3º e 11, do CPC), observada a eventual 
concessão do benefício de gratuidade da justiça.” (RE 612375 AgR, Relator(a):  Min. DIAS 
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TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 21/08/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-198 
DIVULG 01-09-2017 PUBLIC 04-09-2017) 

  

O mesmo se diga em relação à modulação dos efeitos da decisão, consoante trecho da decisão proferida 
recentemente pelo Ministro Celso de Mello na Rcl 30996: 

“Não constitui demasia assinalar que a modulação, no tempo, da eficácia das decisões do 
Supremo Tribunal Federal, por tratar-se de matéria revestida de caráter excepcional, não se 
presume nem inibe, ante a sua potencial adoção (que exige, mesmo em sede de controle 
incidental, pronunciamento por maioria qualificada de 2/3 dos juízes desta Corte, consoante 
acentuado em Questão de Ordem no RE 586.453/SE), a incidência imediata da regra 
consubstanciada no art. 1.040, I, do CPC/2015, o que afasta, por isso mesmo, eventual alegação 
de ofensa à autoridade dos julgados do Supremo Tribunal Federal ou da usurpação de sua 
competência, inviabilizando, em consequência, o acesso à via da reclamação.” 

  

Passo à análise de mérito. 

Considerando que a base econômica do PIS e da COFINS repousa na receita ou no faturamento (art. 195, I, 
b, da Constituição Federal), o legislador elegeu como base de cálculo de tais tributos a receita bruta, para o 
regime cumulativo (art. 3º da Lei 9.718/1998), e todas a receitas, para o regime não cumulativo (art. 1º, § 1º, 
da Lei nº. 10.637/2002 e da Lei nº. 10.833/2003). 

Na definição legal de receita bruta há a inclusão dos tributos sobre ela incidentes (art. 12, § 5º, do Decreto-
Lei no 1.598/77). Diante disso, realizada a venda de um produto, o valor do ICMS gerado por essa alienação 
também integraria a receita do alienante, devendo, portanto, compor a base de cálculo do PIS e da 
COFINS. 

Instado a apreciar essa questão, o Supremo Tribunal Federal fixou entendimento em precedente de 
observância obrigatória no sentido de que “o ICMS não compõe a base de cálculo para a incidência do PIS 
e da COFINS” (Tema 69). Para o Tribunal, o ICMS apenas circula pela contabilidade dos alienantes, não se 
incorpora a seus patrimônios, já que é destinado aos cofres públicos estaduais. Logo, como não é de 
titularidade dos contribuintes, não pode compor a base de cálculo do PIS e da COFINS. 

Ante o exposto, CONCEDO A SEGURANÇA, resolvendo o mérito da causa (art. 487, I, do Código de 
Processo Civil), para afastar a exigibilidade dos créditos tributários a título de PIS e COFINS incidentes 
sobre a parcela da base de cálculo composta pelo ICMS. Deverá a autoridade coatora abster-se de praticar 
qualquer ato de cobrança ou restrição ao nome da impetrante em relação a tais valores. 

Custas na forma da lei. 

Honorários advocatícios indevidos (art. 25 da Lei nº 12.016/2009). 

Sentença sujeita a remessa necessária (art. 14, § 1º, da Lei nº 12.016/2009). 

Havendo interposição de recurso por qualquer das partes, dê-se vista à parte contrária para que, querendo, 
oferte contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias. Decorrido este prazo, com ou sem manifestação, remetam-
se os autos ao juízo ad quem, com nossas homenagens. 

Ocorrendo o trânsito em julgado, certifiquem-no e remetam-se os autos ao arquivo, com baixa. 

Publique-se. Intimem-se. 

  

RODRIGO ANTONIO CALIXTO MELLO 
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Juiz Federal Substituto 

              

  

   LIMEIRA, 9 de março de 2021. 

  

  


